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BRASIL. REFERENCIAL CURRICULAR NACIONAL 
PARA EDUCAÇÃO INFANTIL.

ALGUMAS CONSIDERAÇÕES SOBRE CRECHES E PRÉ
-ESCOLAS

O atendimento institucional à criança pequena, no Bra-
sil e no mundo, apresenta ao longo de sua história con-
cepções bastante divergentes sobre sua finalidade social. 
Grande parte dessas instituições nasceram com o objetivo 
de atender exclusivamente às crianças de baixa renda. O 
uso de creches e de programas pré-escolares como estra-
tégia para combater a pobreza e resolver problemas liga-
dos à sobrevivência das crianças foi, durante muitos anos, 
justificativa para a existência de atendimentos de baixo 
custo, com aplicações orçamentárias insuficientes, escassez 
de recursos materiais; precariedade de instalações; forma-
ção insuficiente de seus profissionais e alta proporção de 
crianças por adulto.

Constituir-se em um equipamento só para pobres, 
principalmente no caso das instituições de educação infan-
til, financiadas ou mantidas pelo poder público , significou 
em muitas situações atuar de forma compensatória para 
sanar as supostas faltas e carências das crianças e de suas 
famílias. A tônica do trabalho institucional foi pautada por 
uma visão que estigmatizava a população de baixa renda. 
Nessa perspectiva, o atendimento era entendido como um 
favor oferecido para poucos, selecionados por critérios ex-
cludentes. A concepção educacional era marcada por ca-
racterísticas assistencialistas, sem considerar as questões 
de cidadania ligadas aos ideais de liberdade e igualdade.

Modificar essa concepção de educação assistencialista 
significa atentar para várias questões que vão muito além 
dos aspectos legais. Envolve, principalmente, assumir as 
especificidades da educação infantil e rever concepções 
sobre a infância, as relações entre classes sociais, as res-
ponsabilidades da sociedade e o papel do Estado diante 
das crianças pequenas.

Embora haja um consenso sobre a necessidade de que 
a educação para as crianças pequenas deva promover a 
integração entre os aspectos físicos, emocionais, afetivos, 
cognitivos e sociais da criança, considerando que esta é um 
ser completo e indivisível, as divergências estão exatamen-
te no que se entende sobre o que seja trabalhar com cada 
um desses aspectos.

Há práticas que privilegiam os cuidados físicos, partin-
do de concepções que compreendem a criança pequena 
como carente, frágil, dependente e passiva, e que levam à 
construção de procedimentos e rotinas rígidas, dependen-
tes todo o tempo da ação direta do adulto. Isso resulta em 
períodos longos de espera entre um cuidado e outro, sem 
que a singularidade e individualidade de cada criança seja 
respeitada. Essas práticas tolhem a possibilidade de inde-
pendência e as oportunidades das crianças de aprenderem 
sobre o cuidado de si, do outro e do ambiente. Em con-

cepções mais abrangentes os cuidados são compreendidos 
como aqueles referentes à proteção, saúde e alimentação, 
incluindo as necessidades de afeto, interação, estimulação, 
segurança e brincadeiras que possibilitem a exploração e a 
descoberta.

Outras práticas têm privilegiado as necessidades emo-
cionais  apresentando os mais diversos enfoques ao longo 
da história d atendimento infantil. A preocupação com o 
desenvolvimento emocional da criança pequena resultou 
em propostas nas quais, principalmente nas creches, os 
profissionais deveriam atuar como substitutos maternos.

Outra tendência foi usar o espaço de educação infan-
til para o desenvolvimento de uma pedagogia relacional, 
baseada exclusivamente no estabelecimento de relações 
pessoais intensas entre adultos e crianças.

Desenvolvimento cognitivo é outro assunto polêmico 
presente em algumas práticas. O termo “cognitivo” aparece 
ora especificamente ligado ao desenvolvimento das estru-
turas do pensamento, ou seja, da capacidade de genera-
lizar, recordar, formar conceitos e raciocinar logicamente, 
ora se referindo a aprendizagens de conteúdos específicos. 
A polêmica entre a concepção que entende que a educa-
ção deve principalmente promover a construção das es-
truturas cognitivas e aquela que enfatiza a construção de 
conhecimentos como meta da educação, pouco contribui 
porque o desenvolvimento das capacidades cognitivas do 
pensamento humano mantém uma relação estreita com o 
processo das aprendizagens específicas que as experiên-
cias educacionais podem proporcionar.

Polêmicas sobre cuidar e educar, sobre o papel do afe-
to na relação pedagógica e sobre educar para o desen-
volvimento ou para o conhecimento têm constituído, por-
tanto, o panorama de fundo sobre o qual se constroem as 
propostas em educação infantil.

A elaboração de propostas educacionais, veicula ne-
cessariamente concepções sobre criança, educar, cuidar e 
aprendizagem, cujos fundamentos devem ser considera-
dos de maneira explícita.

A CRIANÇA

A concepção de criança é uma noção historicamente 
construída e consequentemente vem mudando ao longo 
dos tempos, não se apresentando de forma homogênea 
nem mesmo no interior de uma mesma sociedade e época. 
Assim é possível que, por exemplo, em uma mesma cidade 
existam diferentes maneiras de se considerar as crianças 
pequenas dependendo da classe social a qual pertencem, 
do grupo étnico do qual fazem parte. Boa parte das crian-
ças pequenas brasileiras enfrentam um cotidiano bastante 
adverso que as conduz desde muito cedo a precárias con-
dições de vida e ao trabalho infantil, ao abuso e exploração 
por parte de adultos. Outras crianças são protegidas de to-
das as maneiras, recebendo de suas famílias e da sociedade 
em geral todos os cuidados necessários ao seu desenvol-
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vimento. Essa dualidade revela a contradição e conflito de 
uma sociedade que não resolveu ainda as grandes desi-
gualdades sociais presentes no cotidiano.

A criança como todo ser humano, é um sujeito social e 
histórico e faz parte de uma organização familiar que está 
inserida em uma sociedade, com uma determinada cultura, 
em um determinado momento histórico. É profundamente 
marcada pelo meio social em que se desenvolve, mas tam-
bém o marca. A criança tem na família, biológica ou não, um 
ponto de referência fundamental, apesar da multiplicidade 
de interações sociais que estabelece com outras instituições 
sociais .

As crianças possuem uma natureza singular, que as ca-
racteriza como seres que sentem e pensam o mundo de um 
jeito muito próprio. Nas interações que estabelecem desde 
cedo com as pessoas que lhe são próximas e com o meio 
que as circunda, as crianças revelam seu esforço para com-
preender o mundo em que vivem, as relações contraditórias 
que presenciam e, por meio das brincadeiras, explicitam as 
condições de vida a que estão submetidas e seus anseios e 
desejos. No processo de construção do conhecimento, as 
crianças se utilizam das mais diferentes linguagens e exer-
cem a capacidade que possuem de terem idéias e hipóteses 
originais sobre aquilo que buscam desvendar. Nessa pers-
pectiva as crianças constroem o conhecimento a partir das 
interações que estabelecem com as outras pessoas e com 
o meio em que vivem. O conhecimento não se constitui em 
cópia da realidade, mas sim, fruto de um intenso trabalho 
de criação, significação e ressignificação .

Compreender, conhecer e reconhecer o jeito particular 
das crianças serem e estarem no mundo é o grande de-
safio da educação infantil e de seus profissionais. Embora 
os conhecimentos derivados da psicologia, antropologia, 
sociologia, medicina etc. possam ser de grande valia para 
desvelar o universo infantil apontando algumas caracterís-
ticas comuns de ser das crianças, elas permanecem únicas 
em suas individualidades e diferenças.

EDUCAR

Nas últimas décadas, os debates em nível nacional e in-
ternacional apontam para a necessidade de que as institui-
ções de educação infantil incorporem de maneira integrada 
as funções de educar e cuidar, não mais diferenciando nem 
hierarquizando os profissionais e instituições que atuam 
com as crianças pequenas e/ou aqueles que trabalham com 
as maiores. As novas funções para a educação infantil devem 
estar associadas a padrões de qualidade. Essa qualidade ad-
vém de concepções de desenvolvimento que consideram as 
crianças nos seus contextos sociais, ambientais, culturais e, 
mais concretamente, nas interações e práticas sociais que 
lhes fornecem elementos relacionados às mais diversas lin-
guagens e ao contato com os mais variados conhecimentos 
para a construção de uma identidade autônoma.

A instituição de educação infantil deve tornar acessível 
a todas as crianças que a frequentam, indiscriminadamen-
te, elementos da cultura que enriquecem o seu desenvol-
vimento e inserção social. Cumpre um papel socializador, 
propiciando o desenvolvimento da identidade das crianças, 
por meio de aprendizagens diversificadas, realizadas em si-
tuações de interação.

Na instituição de educação infantil, pode-se oferecer às 
crianças condições para as aprendizagens que ocorrem nas 
brincadeiras e aquelas advindas de situações pedagógicas 
intencionais ou aprendizagens orientadas pelos adultos. É 
importante ressaltar, porém, que essas aprendizagens, de 
natureza diversa, ocorrem de maneira integrada no proces-
so de desenvolvimento infantil.

Educar significa, portanto, propiciar situações de cui-
dados, brincadeiras e aprendizagens orientadas de forma 
integrada e que possam contribuir para o desenvolvimento 
das capacidades infantis de relação interpessoal, de ser e 
estar com os outros em uma atitude básica de aceitação, 
respeito e confiança, e o acesso, pelas crianças, aos conhe-
cimentos mais amplos da realidade social e cultural. Neste 
processo, a educação poderá auxiliar o desenvolvimento 
das capacidades de apropriação e conhecimento 
das potencialidades corporais, afetivas, emocionais,  estéti-
cas  e  éticas,  na perspectiva de contribuir para a formação 
de crianças felizes e saudáveis.

Cuidar

Contemplar o cuidado na esfera da instituição da edu-
cação infantil significa compreendê-lo como parte inte-
grante da educação, embora possa exigir conhecimentos, 
habilidades e instrumentos que extrapolam a dimensão 
pedagógica. Ou seja, cuidar de uma criança em um con-
texto educativo demanda a integração de vários campos 
de conhecimentos e a cooperação de profissionais de di-
ferentes áreas.

A base do cuidado humano é compreender como aju-
dar o outro a se desenvolver como ser humano. Cuidar 
significa valorizar e ajudar a desenvolver capacidades. O 
cuidado

A um ato em relação ao outro e a si próprio que pos-
sui uma dimensão expressiva e implica em procedimentos 
específicos.

O desenvolvimento integral depende tanto dos cui-
dados relacionais, que envolvem a dimensão afetiva e dos 
cuidados com os aspectos biológicos do corpo, como a 
qualidade da alimentação e dos cuidados com a saúde, 
quanto da forma como esses cuidados são oferecidos e das 
oportunidades de acesso a conhecimentos variados.

As atitudes e procedimentos de cuidado são influen-
ciadas por crenças e valores em torno da saúde, da educa-
ção e do desenvolvimento infantil. Embora as necessidades 
humanas básicas sejam comuns, como alimentar-se, prote-
ger-se etc. as formas de identificá-las, valorizá-las e atendê
-las são construídas socialmente. As necessidades básicas, 
podem ser modificadas e acrescidas de outras de acordo 
com o contexto sociocultural. Pode-se dizer que além da-
quelas que preservam a vida orgânica, as necessidades afe-
tivas são também base para o desenvolvimento infantil.

A identificação dessas necessidades sentidas e expres-
sas pelas crianças, depende também da compreensão que 
o adulto tem das várias formas de comunicação que elas, 
em cada faixa etária possuem e desenvolvem. Prestar aten-
ção e valorizar o choro de um bebê e responder a ele com 
um cuidado ou outro depende de como é interpretada a 
expressão de choro, e dos recursos existentes para respon-
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der a ele. É possível que alguns adultos conversem com 
o bebê tentando acalmá-lo, ou que peguem-no imediata-
mente no colo, embalando-o. Em determinados contextos 
socioculturais, é possível que o adulto que cuida da crian-
ça, tendo como base concepções de desenvolvimento e 
aprendizagem infantis, de educação e saúde, acredite que 
os bebês devem aprender a permanecer no berço, após 
serem alimentados e higienizados, e, portanto, não consi-
derem o embalo como um cuidado, mas como uma ação 
que pode “acostumar mal” a criança. Em outras culturas, o 
embalo tem uma grande importância no cuidado de bebês, 
tanto que existem berços próprios para embalar.

O cuidado precisa considerar, principalmente, as ne-
cessidades das crianças, que quando observadas, ouvidas 
e respeitadas, podem dar pistas importantes sobre a qua-
lidade do que estão recebendo. Os procedimentos de cui-
dado também precisam seguir os princípios de promoção 
à saúde. Para se atingir os objetivos dos cuidados com a 
preservação da vida e com o desenvolvimento das capa-
cidades humanas, é necessário que as atitudes e procedi-
mentos estejam baseados em conhecimentos específicos 
sobre o desenvolvimento biológico, emocional, e intelec-
tual das crianças, levando em consideração as diferentes 
realidades socioculturais.

Para cuidar é preciso antes de tudo estar comprometi-
do com o outro, com sua singularidade, ser solidário com 
suas necessidades, confiando em suas capacidades. Disso 
depende a construção de um vínculo entre quem cuida e 
quem é cuidado.

Além da dimensão afetiva e relacional do cuidado, é 
preciso que o professor possa ajudar a criança a identificar 
suas necessidades e priorizá-las, assim como atendê-las de 
forma adequada. Assim, cuidar da criança é sobretudo dar 
atenção a ela como pessoa que está num contínuo cresci-
mento e desenvolvimento, compreendendo sua singulari-
dade, identificando e respondendo às suas necessidades. 
Isto inclui interessar-se sobre o que a criança sente, pensa, 
o que ela sabe sobre si e sobre o mundo, visando à am-
pliação deste conhecimento e de suas habilidades, que aos 
poucos a tornarão mais independente e mais autônoma.

Brincar

Para que as crianças possam exercer sua capacidade 
de criar é imprescindível que haja riqueza e diversidade nas 
experiências que lhes são oferecidas nas instituições, sejam 
elas mais voltadas às brincadeiras ou às aprendizagens que 
ocorrem por meio de uma intervenção direta.

A brincadeira é uma linguagem infantil que mantém 
um vínculo essencial com aquilo que é o “não-brincar”. Se 
a brincadeira é uma ação que ocorre no plano da imagina-
ção isto implica que aquele que brinca tenha o domínio da 
linguagem simbólica. Isto quer dizer que é preciso haver 
consciência da diferença existente entre a brincadeira e a 
realidade imediata que lhe forneceu conteúdo para reali-
zar-se. Nesse sentido, para brincar é preciso apropriar-se 
de elementos da realidade imediata de tal forma a atri-
buir-lhes novos significados. Essa peculiaridade da brinca-

deira ocorre por meio da articulação entre a imaginação e 
a imitação da realidade. Toda brincadeira é uma imitação 
transformada, no plano das emoções e das idéias, de uma 
realidade anteriormente vivenciada.

Isso significa que uma criança que, por exemplo, bate 
ritmicamente com os pés no chão e imagina-se cavalgan-
do um cavalo, está orientando sua ação pelo significado 
da situação e por uma atitude mental e não somente pela 
percepção imediata dos objetos e situações.

No ato de brincar, os sinais, os gestos, os objetos e os 
espaços valem e significam outra coisa daquilo que apa-
rentam ser. Ao brincar as crianças recriam e repensam os 
acontecimentos que lhes deram origem, sabendo que es-
tão brincando.

O principal indicador da brincadeira, entre as crianças, 
é o papel que assumem enquanto brincam. Ao adotar ou-
tros papéis na brincadeira, as crianças agem frente à rea-
lidade de maneira não-literal, transferindo e substituindo 
suas ações cotidianas pelas ações e características do papel 
assumido, utilizando-se de objetos substitutos.

É brincadeira favorece a auto-estima das 
crianças, auxiliando-as a superar progressivamente suas 
aquisições de forma criativa. Brincar contribui, assim, para 
a interiorização de determinados modelos de adulto, no 
âmbito de grupos sociais diversos. Essas significações atri-
buídas ao brincar transformam-no em um espaço singular 
de constituição infantil.

Nas brincadeiras, as crianças transformam os conheci-
mentos que já possuíam anteriormente em conceitos gerais 
com os quais brinca. Por exemplo, para assumir um deter-
minado papel numa brincadeira, a criança deve conhecer 
alguma de suas características. Seus conhecimentos pro-
vêm da imitação de alguém ou de algo conhecido, de uma 
experiência vivida na família ou em outros ambientes, do 
relato de um colega ou de um adulto, de cenas assistidas 
na televisão, no cinema ou narradas em livros etc. A fonte 
de seus conhecimentos é múltipla, mas estes encontram-
se, ainda, fragmentados. É no ato de brincar que a criança 
estabelece os diferentes vínculos entre as características 
do papel assumido, suas competências e as relações que 
possuem com outros papéis, tomando consciência disto e 
generalizando para outras situações.

Para brincar é preciso que as crianças tenham certa in-
dependência para escolher seus companheiros e os papéis 
que irão assumir no interior de um determinado tema e 
enredo, cujos desenvolvimentos dependem unicamente da 
vontade de quem brinca.

Pela oportunidade de vivenciar brincadeiras imaginati-
vas e criadas por elas mesmas, as crianças podem acionar 
seus pensamentos para a resolução de problemas que lhe 
são importantes e significativos. Propiciando a brincadei-
ra, portanto, cria-se um espaço no qual as crianças podem 
experimentar o mundo e internalizar uma compreensão 
particular sobre as pessoas, os sentimentos e os diversos 
conhecimentos.

O brincar apresenta-se por meio de várias categorias 
de experiências que são diferenciadas pelo uso do mate-
rial ou dos recursos predominantemente implicados. Essas 
categorias incluem: o movimento e as mudanças da per-
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cepção resultantes essencialmente da mobilidade física 
das crianças; a relação com os objetos e suas propriedades 
físicas assim como a combinação e associação entre eles; 
a linguagem oral e gestual que oferecem vários níveis de 
organização a serem utilizados para brincar; os conteúdos 
sociais, como papéis, situações, valores e atitudes que se 
referem à forma como o universo social se constrói; e, fi-
nalmente, os limites definidos pelas regras, constituindo-se 
em um recurso fundamental para brincar. Estas categorias 
de experiências podem ser agrupadas em três modalida-
des básicas, quais sejam, brincar de faz-de-conta ou com 
papéis, considerada como atividade fundamental da qual 
se originam todas as outras; brincar com materiais de cons-
trução e brincar com regras.

As brincadeiras de faz-de-conta, os jogos de constru-
ção e aqueles que possuem regras, como os jogos de so-
ciedade (também chamados de jogos de tabuleiro), jogos 
tradicionais, didáticos, corporais etc., propiciam a amplia-
ção dos conhecimentos infantis por meio da atividade lú-
dica.

8. o adulto, na figura do 
professor, portanto, que, na instituição infantil, ajuda a 
estruturar o campo das brincadeiras na vida das crianças. 
Conseqentemente é ele que organiza sua base estrutural, 
por meio da oferta de determinados objetos, fantasias, 
brinquedos ou jogos, da delimitação e arranjo dos espaços 
e do tempo para brincar.

Por meio das brincadeiras os professores podem ob-
servar e constituir uma visão dos processos de desenvolvi-
mento das crianças em conjunto e de cada uma em parti-
cular, registrando suas capacidades de uso das linguagens, 
assim como de suas capacidades sociais e dos recursos 
afetivos e emocionais que dispõem.

A intervenção intencional baseada na observação das 
brincadeiras das crianças, oferecendo-lhes material ade-
quado, assim como um espaço estruturado para brincar 
permite o enriquecimento das competências imaginativas, 
criativas e organizacionais infantis. Cabe ao professor or-
ganizar situações para que as brincadeiras ocorram de ma-
neira diversificada para propiciar às crianças a possibilidade 
de escolherem os temas, papéis, objetos e companheiros 
com quem brincar ou os jogos de regras e de construção, 
e assim elaborarem de forma pessoal e independente suas 
emoções, sentimentos, conhecimentos e regras sociais.

a preciso que o professor tenha consciência 
que na brincadeira as crianças recriam e estabilizam aqui-
lo que sabem sobre as mais diversas esferas do conheci-
mento, em uma atividade espontânea e imaginativa. Nessa 
perspectiva não se deve confundir situações nas quais se 
objetiva determinadas aprendizagens relativas a concei-
tos, procedimentos ou atitudes explícitas com aquelas nas 
quais os conhecimentos são experimentados de uma ma-
neira espontânea e destituída de objetivos imediatos pelas 
crianças. Pode-se, entretanto, utilizar os jogos, especial-
mente aqueles que possuem regras, como atividades didá-
ticas. É preciso, porém, que o professor tenha consciência 
que as crianças não estarão brincando livremente nestas 
situações, pois há objetivos didáticos em questão.

Aprender em situações orientadas

A organização de situações de aprendizagens orien-
tadas ou que dependem de uma intervenção direta do 
professor permite que as crianças trabalhem com diversos 
conhecimentos. Estas aprendizagens devem estar baseadas 
não apenas nas propostas dos professores, mas, essencial-
mente, na escuta das crianças e na compreensão do papel 
que desempenham a experimentação e o erro na constru-
ção do conhecimento .

A intervenção do professor é necessária para que, na 
instituição de educação infantil, as crianças possam, em si-
tuações de interação social ou sozinhas, ampliar suas capa-
cidades de apropriação dos conceitos, dos códigos sociais 
e das diferentes linguagens, por meio da expressão e co-
municação de sentimentos e idéias, da experimentação, da 
reflexão, da elaboração de perguntas e respostas, da cons-
trução de objetos e brinquedos etc. Para isso, o professor 
deve conhecer e considerar as singularidades das crianças 
de diferentes idades, assim como a diversidade de hábi-
tos, costumes, valores, crenças, etnias etc. das crianças com 
as quais trabalha respeitando suas diferenças e ampliando 
suas pautas de socialização. Nessa perspectiva, o profes-
sor é mediador entre as crianças e os objetos de conhe-
cimento, organizando e propiciando espaços e situações 
de aprendizagens que articulem os recursos e capacidades 
afetivas, emocionais, sociais e cognitivas de cada criança 
aos seus conhecimentos prévios e aos conteúdos referen-
tes aos diferentes campos de conhecimento humano. Na 
instituição de educação infantil o professor constitui-se, 
portanto, no parceiro mais experiente, por excelência, cuja 
função é propiciar e garantir um ambiente rico, prazeroso, 
saudável e não discriminatório de experiências educativas 
e sociais variadas.

Para que as aprendizagens infantis ocorram com su-
cesso, é preciso que o professor considere, na organização 
do trabalho educativo:

- a interação com crianças da mesma idade e de idades 
diferentes em situações diversas como fator de promoção 
da aprendizagem e do desenvolvimento e da capacidade 
de relacionar-se;

- os conhecimentos prévios de qualquer natureza, que 
as crianças já possuem sobre o assunto, já que elas apren-
dem por meio de uma construção interna ao relacionar 
suas idéias com as novas informações de que dispõem e 
com as interações que estabelece;

- a individualidade e a diversidade;
- o grau de desafio que as atividades apresentam e o 

fato de que devam ser significativas e apresentadas de ma-
neira integrada para as crianças e o mais próximas possí-
veis das práticas sociais reais;

- a resolução de problemas como forma de aprendi-
zagem.

• O erro construtivo tem uma função primordial no 
processo cognitivo. Neste processo, a criança elabora hi-
póteses que se apoiam em soluções próprias, particulares 
e provisórias para resolver problemas, por meio de aproxi-
mações sucessivas ao conceito cientificamente considera-
do. Nem todo erro cometido pelas crianças pode ser consi-
derado erro construtivo, ele só faz sentido em um processo 
de elaboração cognitiva.
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Essas considerações podem estruturar-se nas seguin-
tes condições gerais relativas às aprendizagens infantis a 
serem seguidas pelo professor em sua prática educativa.

INTERAÇÃO

A interação social em situações diversas é uma das es-
tratégias mais importantes do professor para a promoção 
de aprendizagens pelas crianças. Assim, cabe ao professor 
propiciar situações de conversa, brincadeiras ou de aprendi-
zagens orientadas que garantam troca entre as crianças, de 
forma a que possam comunicar-se e expressar-se, demons-
trando seus modos de agir, de pensar e de sentir, em um am-
biente acolhedor e que propicie a confiança e a auto-estima. 
A existência de um ambiente acolhedor, porém, não significa 
eliminar os conflitos, disputas e divergências presentes nas 
interações sociais, mas pressupõe que o professor forneça 
elementos afetivos e de linguagem para que as crianças 
aprendam a conviver, buscando as soluções mais adequadas 
para as situações com as quais se defrontam diariamente. 
As capacidades de interação, porém, são também desen-
volvidas quando as crianças podem ficar sozinhas, quan-
do elaboram suas descobertas e sentimentos e constroem 
um sentido de propriedade para as ações e pensamentos 
já compartilhados com outras crianças e com os adultos, o 
que vai potencializar novas interações. Nas situações de tro-
ca, podem desenvolver os conhecimentos e recursos de que 
dispõem, confrontando-os e reformulando-os.

Nessa perspectiva, o professor deve refletir e discutir 
com seus pares sobre os critérios utilizados na organização 
dos agrupamentos e das situações de interação, mesmo en-
tre bebês, visando, sempre que possível, a auxiliar as trocas 
entre as crianças e, ao mesmo tempo, garantir-lhes o espa-
ço da individualidade. Assim, em determinadas situações, é 
aconselhável que crianças com níveis de desenvolvimento 
diferenciados interajam; em outras, deve-se garantir uma 
proximidade de crianças com interesses e níveis de desen-
volvimento semelhantes. Propiciar a interação quer dizer, 
portanto, considerar que as diferentes formas de sentir, 
expressar e comunicar a realidade pelas crianças resultam 
em respostas diversas que são trocadas entre elas e que 
garantem parte significativa de suas aprendizagens. Uma 
das formas de propiciar essa troca é a socialização de suas 
descobertas, quando o professor organiza as situações para 
que as crianças compartilhem seus percursos individuais na 
elaboração dos diferentes trabalhos realizados.

Portanto, é importante frisar que as crianças se desen-
volvem em situações de interação social, nas quais conflitos 
e negociação de sentimentos, idéias e soluções são elemen-
tos indispensáveis.

O âmbito social oferece, portanto, ocasiões únicas para 
elaborar estratégias de pensamento e de ação, possibilitan-
do a ampliação das hipóteses infantis. Pode-se estabelecer, 
nesse processo, uma rede de reflexão e construção de co-
nhecimentos na qual tanto os parceiros mais experientes 
quanto os menos experientes têm seu papel na interpreta-
ção e ensaio de soluções. A interação permite que se crie 
uma situação de ajuda na qual as crianças avancem no seu 
processo de aprendizagem6.

DIVERSIDADE E INDIVIDUALIDADE

Cabe ao professor a tarefa de individualizar as situa-
ções de aprendizagens oferecidas às crianças, consideran-
do suas capacidades afetivas, emocionais, sociais e cogniti-
vas assim como os conhecimentos que possuem dos mais 
diferentes assuntos e suas origens socioculturais diversas. 
Isso significa que o professor deve planejar e oferecer uma 
gama variada de experiências que responda, simultanea-
mente, às demandas do grupo e às individualidades de 
cada criança.

Considerar que as crianças são diferentes entre si, im-
plica propiciar uma educação baseada em condições de 
aprendizagem que respeitem suas necessidades e ritmos.

• Essas interações promovem avanços naquilo que 
a criança é capaz de realizar com a ajuda dos outros, ou 
seja, no seu desenvolvimento potencial. A distância entre 
o nível de desenvolvimento potencial e o real foi concei-
tuada pelo pesquisador russo L. S. Vygotsky (1886-1936), 
como zona de desenvolvimento proximal. Esta zona é ca-
racterizada pela distância entre o nível de desenvolvimento 
real, que se costuma determinar por meio da solução in-
dependente de problemas, e o nível de desenvolvimento 
potencial, determinado por meio da solução de problemas 
sob a orientação de um adulto ou em colaboração com 
parceiros mais experientes individuais, visando a ampliar e 
a enriquecer as capacidades de cada criança, considerando
-as como pessoas singulares e com características próprias. 
Individualizar a educação infantil, ao contrário do que se 
poderia supor, não é marcar e estigmatizar as crianças pelo 
que diferem, mas levar em conta suas singularidades, res-
peitando-as e valorizando-as como fator de enriquecimen-
to pessoal e cultural.

APRENDIZAGEM SIGNIFICATIVA E CONHECIMEN-
TOS PRÉVIOS

Os assuntos trabalhados com as crianças devem guar-
dar relações específicas com os níveis de desenvolvimento 
das crianças em cada grupo e faixa etária e, também, res-
peitar e propiciar a amplitude das mais diversas experiên-
cias em relação aos eixos de trabalho propostos.

O processo que permite a construção de aprendiza-
gens significativas pelas crianças requer uma intensa ativi-
dade interna por parte delas. Nessa atividade, as crianças 
podem estabelecer relações entre novos conteúdos e os 
conhecimentos prévios (conhecimentos que já possuem), 
usando para isso os recursos de que dispõem. Esse proces-
so possibilitará

1. elas modificarem seus conhecimentos prévios, 
matizá-los, ampliá-los ou diferenciá-los em função de no-
vas informações, capacitando-as a realizar novas aprendi-
zagens, tornando-as significativas.

É, portanto, função do professor considerar, como pon-
to de partida para sua ação educativa, os conhecimentos 
que as crianças possuem, advindos das mais variadas expe-
riências sociais, afetivas e cognitivas a que estão expostas. 
Detectar os conhecimentos prévios das crianças não é uma 
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tarefa fácil. Implica que o professor estabeleça estratégias 
didáticas para fazê-lo. Quanto menores são as crianças, 
mais difícil é a explicitação de tais conhecimentos, uma 
vez que elas não se comunicam verbalmente. A observa-
ção acurada das crianças é um instrumento essencial nesse 
processo. Os gestos, movimentos corporais, sons produzi-
dos, expressões faciais, as brincadeiras e toda forma de ex-
pressão, representação e comunicação devem ser conside-
radas como fonte de conhecimento para o professor sobre 
o que a criança já sabe. Com relação às crianças maiores, 
podem-se também criar situações intencionais nas quais 
elas sejam capazes de explicitar seus conhecimentos por 
meio das diversas linguagens a que têm acesso.

RESOLUÇÃO  DE  PROBLEMAS

Nas situações de aprendizagem o problema adquire 
um sentido importante quando as crianças buscam solu-
ções e discutem-nas com as outras crianças. Não se trata de 
situações que permitam “aplicar” o que já se sabe, mas sim 
daquelas que possibilitam produzir novos conhecimentos 
a partir dos que já se tem e em interação com novos de-
safios. Neste processo, o professor deve reconhecer as di-
ferentes soluções, socializando os resultados encontrados.

PROXIMIDADE COM AS PRÁTICAS SOCIAIS REAIS

A prática educativa deve buscar situações de aprendi-
zagens que reproduzam contextos cotidianos nos quais, 
por exemplo, escrever, contar, ler, desenhar, procurar uma 
informação etc. tenha uma função real. Isto é, escreve-se 
para guardar uma informação, para enviar uma mensagem, 
contam-se tampinhas para fazer uma coleção etc.

EDUCAR CRIANÇAS COM NECESSIDADES ESPECIAIS

As pessoas que apresentam necessidades especiais 
(portadores de deficiência mental, auditiva, visual, física e 
deficiência múltipla, e portadores de altas habilidades) re-
presentam 10% da população brasileira e possuem, em sua 
grande maioria, uma vasta experiência de exclusão que se 
traduz em grandes limitações nas possibilidades de con-
vívio social e usufruto dos equipamentos sociais (menos 
de 3% têm acesso a algum tipo de atendimento), além de 
serem submetidas a diversos tipos de discriminação.

Uma ação educativa comprometida com a cidadania 
e com a formação de uma sociedade democrática e não 
excludente deve, necessariamente, promover o convívio 
com a diversidade, que é marca da vida social brasileira. 
Essa diversidade inclui não somente as diversas culturas, 
os hábitos, os costumes, mas também as competências, as 
particularidades de cada um. Aprender a conviver e rela-
cionar-se com pessoas que possuem habilidades e com-
petências diferentes, que possuem expressões culturais e 
marcas sociais próprias, é condição necessária para o de-
senvolvimento de valores éticos, como a dignidade do ser 
humano, o respeito ao outro, a igualdade e a equidade e 
a solidariedade. A criança que conviver com a diversidade 
nas instituições educativas, poderá aprender muito com 

ela. Pelo lado das crianças que apresentam necessidades 
especiais, o convívio com as outras crianças se torna bené-
fico na medida em que representa uma inserção de fato no 
universo social e favorece o desenvolvimento e a aprendi-
zagem, permitindo a formação de vínculos estimuladores, 
o confronto com a diferença e o trabalho com a própria 
dificuldade.

Os avanços no pensamento sociológico, filosófico e 
legal vêm exigindo, por parte do sistema educacional bra-
sileiro, o abandono de práticas segregacionistas que, ao 
longo da história, marginalizaram  e  estigmatizaram pes-
soas com diferenças individuais acentuadas. A LDB, no seu 
capítulo V,

Da Educação Especial, parágrafo 3o , determina que: “A 
oferta de educação especial, dever constitucional do Esta-
do, tem início na faixa etária de zero a seis anos, durante a 
educação infantil”.

A Educação Especial, termo cunhado para a educação 
dirigida aos portadores de deficiência, de condutas típi-
cas e de altas habilidades, é considerada pela Constituição 
brasileira, como parte inseparável do direito à educação. A 
posição da UNESCO, considera a educação especial como 
uma forma enriquecida de educação em geral, que deve 
contribuir para a integração na sociedade dos portadores 
de deficiência, de condutas típicas e de altas habilidades. 
O Estatuto da Criança e do Adolescente, em seu art. 54, 
III, afirma que: “É dever do estado assegurar à criança e 
ao adolescente (...) atendimento educacional especializado 
aos portadores de deficiência, preferencialmente na rede 
regular de ensino”. O MEC desenvolve, por intermédio de 
sua Secretaria de Educação Especial (SEESP) uma política 
visando à integração das crianças portadoras de necessi-
dades especiais ao sistema de ensino, propondo a inclusão 
destas crianças nas instituições de educação infantil.

No mundo inteiro tem se observado iniciativas no sen-
tido da inclusão cada vez maior das crianças com necessi-
dades especiais nos mais diversos espaços sociais, o que 
culmina hoje com a Declaração de Salamanca, de princí-
pios, política e prática das necessidades educativas espe-
ciais. Este documento se inspira “no princípio de integração 
e no reconhecimento da necessidade de ação para con-
seguir escola para todos, isto é, escolas que incluam todo 
mundo e conheçam as diferenças, promovam a aprendiza-
gem e atendam as necessidades de cada um”. A realidade 
brasileira, de uma forma geral, exige que se busque alter-
nativas para a integração do portador de deficiência, de 
maneira a garantir-lhe uma convivência participativa.

A Escola Inclusiva é uma tendência internacional deste 
final de século. É considerada Escola Inclusiva aquela que 
abre espaço para todas as crianças, abrangendo aquelas 
com necessidades especiais. O principal desafio da Escola 
Inclusiva é desenvolver uma pedagogia centrada na crian-
ça, capaz de educar a todas, sem discriminação, respeitan-
do suas diferenças; uma escola que dê conta da diversi-
dade das crianças e ofereça respostas adequadas às suas 
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